PARECER N° 1632, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 275, DE 2015, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI N° 642, DE 2015

O Projeto de lei n° 275, de 2015, de autoria do Deputado Aldo Demarchi tem por finalidade dar a denominação de “Marino Argentino” ao viaduto localizado no km 195, da Rodovia Geraldo Pereira de Barros – SP 191, em São Manuel. Já  o Projeto de lei, a ele anexado, n° 642, de 2015, cujo autor é o Deputado Luis Carlos Gondim, objetiva atribuir a denominação de “Nelson Rodrigues” ao viaduto localizado no km 194,983, da Rodovia SP 191, naquele mesmo Município.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, os projetos estiveram em pauta sem haverem recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, as proposituras foram encaminhadas, separadamente, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Por força do despacho de fls. 24, visto que tratam de matéria correlata, a proposição n° 642, de 2015, foi juntada ao projeto n° 275, de 2015, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno Consolidado e passam, neste momento, a serem apreciadas conjuntamente quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Ao examinarmos a matéria, verificamos que, conforme informação prestada pelo Departamento de Estradas de Rodagem – DER/SP, às fls. 6 e 21, as obras viárias em questão se tratam do mesmo viaduto, localizado no km 194,983, da Rodovia Geraldo de Barros - SP 191, em São Manuel. O DER/SP declarou também que tal viaduto está com suas obras concluídas e em operação, cumprindo o requisito previsto no artigo 1°, inciso I, alínea “c” da mencionada lei.

Assim, as proposições são de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24 da Constituição do Estado, preenchendo ainda os requisitos estabelecidos pela Lei n° 14.707, de 8 de março de 2012. Aliás, as justificativas dos autores (fls. 1, 2, 9 e 10) submetem-se ao determinado no artigo 1°, inciso I, alínea “a” e inciso III da referida lei e constam nos autos, às fls. 3 e 15, as certidões de óbito dos homenageados, em atendimento ao artigo 1°, inciso I, alínea “b” da citada lei.

Acrescentamos que o DDI – Departamento de Documentação e Informação desta Casa, em documento de fls. 5 e 12, declarou não haver outro próprio público estadual com os patronímicos almejados. 

Diante de todo o exposto, observamos que ambas as proposições abordam o mesmo próprio, pretendendo atribuir-lhe patronímicos distintos, o que, no âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, não representa óbices à aprovação de nenhuma delas. 

Portanto, no âmbito que nos cabe avaliar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 275, de 2015, e do Projeto de lei n° 642, de 2015.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL 275/15 e PL 642/15.

Sala das Comissões, em 21/10/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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